
LEI COMPLEMENTAR Nº 842
DE 04 DE JULHO DE 2014
DISPÕE SOBRE A COLOCAÇÃO DE BITUQUEIRAS OU RECIPIENTES SIMILARES PARA A COLETA DE PONTAS OU BITUCAS DE CIGARROS E CONGÊNERES NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTOS DO MUNICÍPIO DE SANTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 09 de junho de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 842

Art. 1º Fica obrigatória a colocação de bituqueiras ou recipientes similares na entrada dos estabelecimentos que possuam ambientes de uso coletivo, onde é vedado o consumo de cigarros ou de qualquer outro produto fumígeno e que será destinado exclusivamente para o depósito de pontas ou bitucas.
 § 1° - As bituqueiras ou recipientes similares deverão ser cofeccionadas em material resistente e antichamas, dispostos junto à entrada dos estabelecimentos, de forma estratégica e que:

I – não permita a entrada de fumaça na área coberta do estabelecimento pela ação da corrente de ar;

II – não implique na dispersão da fumaça para os imóveis vizinhos;

III – não impeça ou comprometa a acessibilidade de pedestres no passeio público; e

IV – esteja colocado a uma altura mínima de 80 (oitenta) centímetros e máxima de 1.20 metros do solo.
§ 2 ° - A bituqueira ou recipiente similar deverá estar em local de fácil visibilidade e devidamente identificado através de placa com dimensões mínimas de 30 (trinta) centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com os seguintes dizeres:

“BITUQUEIRA”, em primeiro plano; e em segundo plano a frase “FUMAR É PREJUDICIAL A SAÚDE”.

Art. 2º Os responsáveis pelos recintos de que trata esta lei complementar deverão proceder regularmente à coleta das pontas ou bitucas depositadas em seu recipiente para que seja dada destinação final aos resíduos. 
Art. 3° O descumprimento do disposto nesta lei complementar sujeitará o infrator às seguintes penalidades sucessivamente:

I – advertência verbal;

II – advertência escrita;

III – multa de R$ 1.000,00 (um mil reais); e

IV – suspensão do alvará de funcionamento até a adequação do infrator às normas previstas nesta lei complementar.
Art. 4° Esta lei complementar entra em vigor em 60 (sessenta) dias a partir da data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 04 de julho de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 04 de julho de 2014.
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